
 

Ato da Comissão de Constituição e Justiça nº 41/2022 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, no uso de suas atribuições regimentais, 

em atenção ao que dispõe o art. 43 do Regimento Interno, divulga a ORDEM DO DIA da 37ª Reunião Ordinária, da 2ª Sessão Legislativa, da 16ª 

Legislatura, a realizar-se no dia 23 de novembro de 2022 (quarta-feira), às 17h30min. 
Proposição  

Mensagem Modalidade/nº  Data do 
protocolo 

Origem Autoria Data da 
distribuição 

Ementa Providências  

PROJETOS PARA DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO 
        

 
Requerimento nº 

39/2022 
14/11/2022 

Poder 

Legislativo  

Michell 

Nunes, 

Matheus 

Pereira, 

Eduardo 

Faustina da 

Rosa, Deivid 

Rafael 

Aquino, Omar 

Pacheco, 

Leonir de 

Sousa, Rafael 

Mello e Roel 

Ruiz 

16/11/2022 

Requer a criação de 

Comissão Especial de 

Inquérito com a 

finalidade de investigar a 

conduta de servidores 

ligados à Secretaria 

Municipal de Saúde de 

Imbituba. 

Aguarda deliberação da  

comissão  

076 
PLC nº 541/2022 

PLC nº 537/2022 
27/10/2022 

Poder 

Executivo 

Rosenvaldo da 

Silva Júnior 
08/11/2022 

Dispõe sobre poluição 

sonora por 

estabelecimentos 

contidos no município 

de Imbituba, objetivando 

preservar o direito ao 

sossego públicos e dá 

outras providências. 

Será realizada reunião 

conjunta hoje às 18hs 

081 PLC nº 543/2022 14/11/2022 
Poder 

Executivo 

Rosenvaldo da 

Silva Júnior 
16/11/2022 

Altera o Plano 

Regulador e do uso do 

Solo configurado no 

mapa 11 da Lei 

Complementar nº 2.623, 

de 19 de março de 2005, 

que instituiu o Plano 

Diretor de 

Desenvolvimento 

Definir data da 

audiência pública – 

19/12/2022 

083 PL nº 5.501/2022 17/11/2022 
Poder 

Executivo 

Rosenvaldo da 

Silva Júnior 
21/11/2022 

Dispõe sobre abertura de 

Crédito Adicional 

Suplementar para a 

Prefeitura Municipal de 

Imbituba, para o Fundo 

Aguarda deliberação da 

comissão 



Municipal de Saúde de 

Imbituba, para o Fundo 

Municipal de Meio 

Ambiente de Imbituba, 

para o Fundo Municipal 

de Saneamento de 

Imbituba e para o 

Serviço Autônomo 

Municipal de Água e 

Esgoto – SAMAE, no 

Orçamento de 2022, e dá 

outras providências. 

084 PLC nº 544/2022 18/11/2022 
Poder 

Executivo 

Rosenvaldo da 

Silva Júnior 
21/11/2022 

Institui o Programa de 

Recuperação Fiscal do 

município de Imbituba – 

Refis Municipal, tendo 

em vista os efeitos da 

pandemia do 

coronavírus (COVID-

19), e dá outras 

providências. 

Aguarda deliberação da 

comissão 

085 PL nº 5.502/2022 21/11/2022 
Poder 

Executivo 

Rosenvaldo da 

Silva Júnior 
21/11/2022 

Institui o afastamento 

para estudo ou missão 

no exterior e o 

afastamento para 

participação em 

programa de pós-

graduação stricto sensu 

no país e dá outras 

providências. 

Aguarda deliberação da 

comissão 

 PL nº 5.496/2022 21/10/2022 
Poder 

Executivo 

Rosenvaldo da 

Silva Júnior 
25/10/2022 

Dispõe sobre a 

obrigatoriedade da 

reciclagem de resíduos 

sólidos orgânicos no 

município de Imbituba 

Aguarda solicitação da 

presença do Poder 

Executivo – 23/11/2022 

PROJETOS – AGUARDANDO INFORMAÇÕES DO PODER EXECUTIVO 

092 PL nº 5.378/2021 08/09/2021 
Poder  

Executivo 

Rosenvaldo da 

Silva Júnior 
10/09/2021 

Insere o artigo 3º e 

incisos de I a XXIII, 

renumerando os demais 

artigos, na Lei nº 3.810, 

de 21 de dezembro de 

2010, que denomina vias 

no bairro de Sambaqui, 

Município de 

Imbituba/SC, e dá outras 

providências. 

 

Aguarda informações 

do Poder Executivo 

117 PL nº 5.396/2021 16/11/2021 Poder  Rosenvaldo da 16/11/2021 Reconhece a Aguarda informações 



Executivo Silva Júnior Comunidade Tradicional 

de Agricultores 

Itinerantes, Pescadores 

Artesanais e 

Extrativistas vegetais 

dos Areais da 

Ribanceira, e dá outras 

providencias. 

do Poder Executivo 

 

Reiterado pedido de 

informações em 

24/06/2022 

059 PL nº 5.346/2021 31/05/2021 
Poder  

Executivo 

Rosenvaldo da 

Silva Júnior 
01/06/2021 

Autoriza o Chefe do 

Poder Executivo 

Municipal através da 

Secretaria responsável 

pela Política Municipal 

de Habitação a implantar 

o Programa Aluguel 

Social, e dá outras 

providências. 

 

Aguarda informações 

do Poder Executivo 

 

Elaborado despacho 

solicitando documento 

048 PL nº 5.472/2022 14/07/2022 
Poder 

Executivo 

Rosenvaldo da 

Silva Júnior 
15/07/2022 

Dispõe sobre a criação 

do Fundo Municipal da 

Secretaria de 

Fiscalização e Controle 

Urbano – SEFIC e cria 

gratificação de 

desempenho de 

atividade dos servidores 

de carreira do corpo 

fiscal e administrativo da 

secretaria. 

Aguarda informações 

do Poder executivo 

 

058 PLC 532/2022 05/09/2022 
Poder 

Executivo 

Rosenvaldo da 

Silva Júnior 
06/09/2022 

Dispõe sobre a 

concessão de Isenção 

e/ou remissão de 

imporsto Predial e 

Territorial Urbano – 

IPTU e dá outras 

providências 

Aguarda informações 

do Poder Executivo 

73 PL nº 5.494/2022 17/10/2022 
Poder 

Executivo 

Rosenvaldo da 

Silva Júnior 
17/10/2022 

Altera a redação do Art. 

1º da Lei 5.294, de 08 de 

março de 2022, que 

autoriza o Chefe do 

Poder Executivo, a 

repassar a título de 

abono, no ano de 2022, 

aos profissionais da 

Saúde e de Assistência 

Social e dá outras 

providências. 

Aguarda ata do 

conselho municipal de 

saúde 

75 PL nº 5.495/2022 20/10/2022 Poder Rosenvaldo da 25/10/2022 Anistia infrações e anula Aguarda declaração de 



Executivo Silva Júnior multas por atraso na 

entrega das declarações 

de serviços prestados e 

tomados no Livro 

Eletrônico, altera 

dispositivo na Lei 4.448, 

de 12 de setembro de 

2014 e dá outras 

providências. 

estudo de impacto 

orçamentário 

079 PL nº 5.498/2022 09/11/2022 
Poder 

Executivo 

Rosenvaldo da 

Silva Júnior 
16/11/2022 

Dispõe sobre o abono 

pelo exercício da função 

de motorista de 

transporte escolar, e dá 

outras providências. 

Aguarda informações 

do Poder Executivo 

080 PLC 542/2022 11/11/2022 
Poder 

Executivo 

Rosenvaldo da 

Silva Júnior 
16/11/2022 

Dispõe sobre a criação 

de vagas para o cargo de 

servente de merendeira, 

e dá outras providências. 

Aguarda informações 

do Poder Executivo 

082 PL nº 5.499/2022 11/11/2022 
Poder 

Executivo 

Rosenvaldo da 

Silva Júnior 
16/11/2022 

Dispõe sobre o Abono 

por empenho aos 

servidores lotados na 

Secretaria de 

Administração, 

vinculados a Diretoria de 

Licitações e Atos 

Contratuais e 

Superintendência de 

Suprimentos e 

Expedição de Materiais 

de Imbituba, e dá outras 

providências. 

Aguarda informações 

do Poder Executivo 

Projetos – AGUARDANDO MANIFESTAÇÃO DO AUTOR DO PROJETO 

 PLC nº 510/2021 15/10/2021 
Poder 

Legislativo 

Arrison 

Richelly 

Berkenbrock 

18/10/2021 

Altera dispositivo da Lei 

Complementar nº 3.019, 

de 28 de dezembro de 

2006, que institui o 

Código Tributário 

Municipal, e dá 

providências. 

Aguarda manifestação 

do autor do projeto 

 PLC nº 511/2021 21/10/2021 
Poder 

Legislativo 

Arrison 

Richelly 

Berkenbrock 

25/10/2021 

Regulamenta a 

colocação de placas 

informativas nas obras 

públicas realizadas no 

município de Imbituba 

SC. 

Aguarda manifestação 

do autor do projeto 

 
PL nº 5.428/2022 

Substitutivo 
10/02/2022 

Poder 

Legislativo 

Bruno 

Pacheco da 

Costa 

14/02/2022 

Dispõe sobre 

autorização para 

distribuição de 

Aguarda manifestação 

do autor do projeto 



absorventes higiênicos 

nas escolas públicas e 

nas Unidades Básicas de 

Saúde, bem como às 

mulheres de baixa renda, 

em situação de 

vulnerabilidade e/ou 

risco social e dá outras 

providências. 

 PL nº 5.345/2021 26/05/2021 
Poder 

Legislativo 

Matheus 

Paladini 

Pereira 

02/06/2021 

Dispõe sobre a inserção 

de instalação de sistema 

de captação, 

armazenamento e 

aproveitamento de águas 

pluviais, nos projetos 

arquitetônicos de novas 

edificações ou reformas 

de prédios públicos do 

Município de 

Imbituba/SC. 

 

Aguarda manifestação 

do autor do projeto 

 PL nº 524/2022 13/04/2022 
Poder  

Legislativo 

Eduardo 

Faustina da 

Rosa 

18/04/2022 

Altera a Lei 

Complementar nº 3.086, 

18 de abril de 2007, que 

dispõe sobre o regime 

disciplinar dos 

servidores públicos 

municipais e dá outras 

providências. 

Comunicação do 

parecer jurídico ao 

Autor - 

inconstitucionalidade 

 PL nº 5.437/2022 22/02/2022 

 

 

 

 

Poder 

Legislativo 

 

 

 

 

Thiago Rosa 
07/03/2022 

Altera o Anexo I, os 

incisos X, XII, XIII do 

art. 1º e o inciso XV, do 

art. 2º da Lei nº 3.827, 

de 27 de dezembro de 

2010, que denomina vias 

no bairro de Arroio, 

Município de 

Imbituba/SC, e dá outras 

providências. 

Aguarda manifestação 

do autor do projeto – 

parecer de viabilidade 

 PL nº 5.374/2021 19/08/2021 
Poder 

Legislativo 

Gilberto 

Pereira 
23/08/2021 

Determina que os 

serviços terceirizados 

pelo Poder Público 

Municipal que utilizam 

veículos, caminhões, 

máquinas e demais 

especificados para a 

prestação de serviços 

sejam equipados com 

GPS para rastreamento e 

monitoramento, e dá 

Aguarda manifestação 

do autor do projeto 

 



outras providências. 

 PLC nº 512/2021 12/11/2021 
Poder 

Legislativo 

Arrison 

Berkembrock 
 

Revoga a alínea “a” e 

altera alínea “b”, do 

inciso IV do art. 316 e 

da Lei Complementar nº. 

3.019, de 28 de 

dezembro de 2006, que 

institui o Código 

Tributário Municipal, e 

dá outras providências. 

Aguarda deliberação da 

comissão 

 PL nº 5.467/2022 1/07/2022 
Poder 

Legislativo 

Gilberto 

Pereira, Leonir 

de Souza, 

Humberto 

Carlos dos 

Santos e 

Eduardo 

Faustina da 

Rosa 

04/07/2022 

Autoriza o município 

de Imbituba/SC a 

firmar Acordo de 

Cooperação Técnica 

nos termos do artigo 

75, inciso XI, da Lei 

nº 14.133 de 1º de 

abril de 2021, com a 

Superintendência do 

Patrimônio da União 

(SPU/SC), visando a 

análise e emissão do 

Registro Imobiliário 

Patrimonial (RIP), 

regularização de 

ranchos de pescas, 

através do Termo de 

Autorização de Uso 

Sustentável -TAUS e 

análise de 

processamento de 

procedimento de 

Regularização 

Fundiária Urbana 

(REURB) de imóveis 

pertencentes a União e 

dá outras providências 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Parecer jurídico 

apresentado pela 

inconstitucionalidade – 

aguarda manifestação 

do autor do projeto de 

lei 

 PL nº 5.469/2022 05/07/2022 
Poder 

Legislativo 

Eduardo 

Faustina da 

Rosa 

04/07/2022 

Altera a redação do art. 

20, da Lei nº 4.110, de 

11 de setembro de 2012, 

e dá outras providências. 

Parecer jurídico 

apresentado pela 

inconstitucionalidade – 

aguarda manifestação 

do autor do projeto de 

lei 

 PL nº 5.421/2022 27/01/2022 
Poder 

Legislativo 

Bruno 

Pacheco da 

Costa  

01/02/2022 

Dispõe sobre o 

Programa Wi-fi para 

todos no município de 

Aguarda manifestação 

do autor do projeto 



Imbituba. 

Projetos – AGUARDANDO PARECER JURÍDICO 

 PL nº 5.474/2022 25/07/2022 
Poder 

Legislativo 

Gilberto 

Pereira 
02/08/2022 

Inclui o Programa 

Educativo de “Proteção, 

bem-estar animal e posse 

responsável de animais 

domésticos”, como tema 

transversal nas aulas 

ministradas em escolas 

da rede municipal de 

ensino do município de 

Imbituba e dá outras 

providências. 

Aguarda parecer 

jurídico 

 PLC nº 537/2022 30/09/2022 
Poder 

Legislativo 

Deivid Rafael 

Aquino 

Elísio Sgrott 

Leonir de 

Sousa 

Roel Antônio 

Ruiz 

Thiago da 

Rosa 

04/10/2022 

Disciplina novas regras 

para controlar e evitar 

disseminação da 

chamada “poluição 

sonora”, por 

estabelecimentos 

contidos no Município 

de Imbituba, objetivando 

preservar o direito ao 

“sossego público” e dá 

outras providências. 

Aguarda parecer 

jurídico 

72 PL nº 5.493/2022 17/10/2022 
Poder 

Executivo 

Rosenvaldo da 

Silva Júnior 
17/10/2022 

Acrescenta dispositivo 

na Lei nº 4.448, de 12 de 

setembro de 2014, que 

institui o Sistema 

Eletrônico de Gestão 

para o cumprimento das 

obrigações fiscais do 

imposto sobre serviços 

de qualquer natureza - 

ISSQN 

Aguarda parecer 

jurídico 

 PL nº 5.500/2022 14/11/2022 
Poder 

Legislativo 
Elísio Sgrott 16/11/2022 

Insere o art. 4ºA na Lei 

nº 5.182, de 17 de 

dezembro de 2020, que 

dispõe sobre a proibição 

de comercialização e 

utilização dos fogos de 

artefatos explosivos 

pirotécnicos sonoros e 

dá outras providências. 

Aguarda parecer 

jurídico 

Imbituba, 23 de novembro de 2022.  

__________________________________ 

Eduardo Faustina da Rosa 

Presidente Comissão de Constituição, Justiça e Redação 



 


